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PROJETO DE LEI Nº ____/2026

Institui diretrizes de segurança para estruturas de reservação de água situadas em área de influência de rodovias estaduais no Estado do Maranhão, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei institui diretrizes de segurança, prevenção de riscos e regularização para estruturas de reservação de água situadas em área de influência rodoviária de rodovias estaduais (MA-xxx), com a finalidade de:
I – prevenir rompimentos, alagamentos, erosões e danos ambientais com potencial de comprometer o corpo estradal, a drenagem e a segurança viária;
II – conciliar a estocagem de água para fins produtivos e de subsistência com a proteção ambiental e a integridade da infraestrutura pública;
III – promover cultura de manutenção e segurança estrutural, com atenção à agricultura familiar e às comunidades tradicionais.

Art. 2º São objetivos desta Lei:
I – reduzir a recorrência de interrupções e danos em rodovias estaduais decorrentes de eventos hidrológicos e de drenagem insuficiente;
II – promover orientação técnica e educação ambiental sobre intervenções hídricas próximas a rodovias, prevenindo riscos e fortalecendo a cultura de prevenção;
III – conciliar a reservação de água para fins produtivos (agricultura e pecuária) com a proteção do meio ambiente e a segurança da infraestrutura viária;
IV – fortalecer o monitoramento, o planejamento preventivo e a priorização de medidas corretivas estruturantes em trechos classificados como pontos críticos;
V – aprimorar a transparência e a rastreabilidade das ações públicas de prevenção e resposta a eventos de rompimento, alagamento e erosão em rodovias estaduais;
VI – estimular a cooperação com municípios e instituições técnicas para identificação de riscos, orientação comunitária e adoção de medidas preventivas e corretivas.

CAPÍTULO II
GLOSSÁRIO E DEFINIÇÕES
Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se:
I – Rodovia estadual (MA-xxx): via integrante da malha rodoviária estadual, sob responsabilidade de planejamento, operação e manutenção do Estado;
II – Faixa de domínio rodoviária: área contígua à rodovia destinada à sua implantação, operação, segurança e manutenção, conforme definição técnica e administrativa do órgão competente;
III – Área de influência rodoviária: zona adjacente à faixa de domínio em que intervenções no solo, relevo e água possam impactar drenagem, estabilidade do corpo estradal e segurança do tráfego;
IV – Estrutura de reservação de água: açude, represa, barragem de pequeno porte, barreiro, tanque escavado, dique, vala de contenção, bacia de acumulação ou estrutura equivalente destinada à retenção ou armazenamento de água;
V – Sangradouro: estrutura ou ponto de extravasamento (natural ou construído) destinado a escoar excedente de água de reservatórios, reduzindo risco de sobrecarga do barramento;
VI – Bacia de contribuição: área que drena água de chuva para um ponto de passagem ou recebimento, influenciando volume e velocidade de escoamento;
VII – Ponto crítico rodoviário: trecho com risco identificado ou histórico de alagamento, erosão, ruptura de aterro, subdimensionamento de travessias, instabilidade de taludes ou dano associado a eventos hidrológicos;
VIII – Drenagem longitudinal: estruturas que conduzem a água ao longo da rodovia (valetas, sarjetas, canaletas e dispositivos equivalentes);
IX – Drenagem transversal: estruturas que permitem a passagem de água sob a rodovia (bueiros, galerias, pontes, pontilhões e dispositivos equivalentes);
X – Bueiro: conduto transversal tubular ou celular destinado a permitir escoamento sob o corpo estradal;
XI – Galeria: travessia transversal de maior capacidade destinada a vazões superiores às de bueiros convencionais;
XII – Aterro rodoviário: elevação artificial para assentamento da pista, comum em áreas sazonalmente alagáveis;
XIII – Talude: superfície inclinada de corte ou aterro;
XIV – Proteção de talude: medidas de contenção, estabilização e controle de erosão;
XV – Obstrução de drenagem: bloqueio de valas, sarjetas, bueiros, galerias ou canais por sedimentos, vegetação, resíduos ou intervenções humanas;
XVI – Assoreamento: deposição de sedimentos que reduz a capacidade de escoamento de canais, valas e travessias;
XVII – Obra emergencial: intervenção imediata para restabelecer trafegabilidade após ruptura ou alagamento;
XVIII – Solução definitiva: intervenção estruturante, com dimensionamento adequado de drenagem e estabilização, voltada a reduzir reincidência do dano;
XIX – POM: Plano de Operação e Manutenção.

CAPÍTULO III
DIRETRIZES, SEGURANÇA, EDUCAÇÃO E MONITORAMENTO
Art. 4º São diretrizes desta Lei:
I – prevenção e redução de riscos hidrológicos em rodovias estaduais mediante planejamento, mapeamento, monitoramento e orientação;
II – priorização de ações preventivas e corretivas estruturantes em trechos classificados como pontos críticos, com foco em drenagem e estabilidade;
III – promoção de educação ambiental e orientação técnica sobre estruturas de reservação de água e intervenções hídricas na área de influência rodoviária;
IV – adoção de soluções proporcionais e de baixo custo sempre que possível, especialmente em contextos da agricultura familiar, sem criminalização de práticas legítimas de estocagem de água;
V – transparência ativa e prestação de contas sobre mapeamento, priorização e execução de medidas preventivas e corretivas em trechos críticos;
VI – cooperação e parcerias com municípios e instituições técnicas para identificação de riscos, orientação comunitária e encaminhamentos.

Art. 5º A implantação de novas estruturas de reservação de água em área de influência rodoviária, sempre será sujeita a licenciamento ambiental, outorga de uso de recursos hídricos ou autorização administrativa aplicável, devendo observar como diretrizes mínimas:
I – projeto simplificado ou memorial descritivo da intervenção, com indicação de localização, estimativa de volume e bacia de contribuição;
II – existência de sangradouro dimensionado e mantido, com rota segura de escoamento;
III – medidas de proteção contra erosão e assoreamento, inclusive em taludes e saídas de sangradouro;
IV – preservação dos dispositivos de drenagem rodoviária e prevenção de obstruções;
V – elaboração de Laudo de Segurança e de Plano de Operação e Manutenção (POM), na forma desta Lei.

Art. 6º O Laudo de Segurança e o POM serão apresentados como condição de instrução dos processos administrativos pertinentes, na forma a ser regulamentada, respeitadas as competências dos órgãos ambientais, de recursos hídricos e de infraestrutura.

Art. 7º As estruturas de reservação de água já existentes em área de influência rodoviária deverão possuir:
I – Laudo de Segurança atualizado;
II – Plano de Operação e Manutenção (POM);
III – registro mínimo de inspeções periódicas e de manutenção do sangradouro e dispositivos correlatos.

§ 1º O Laudo de Segurança terá periodicidade mínima a ser definida em regulamento, observando-se o princípio da proporcionalidade e o risco, podendo adotar-se regime diferenciado para estruturas de baixo porte ligadas à agricultura familiar.
§ 2º O POM deverá prever, ao menos: inspeção de trincas e erosões, controle de vegetação, limpeza de sangradouro e rotas de escoamento, e providências em período chuvoso.

Art. 8º O Poder Executivo poderá estabelecer, em regulamento, prazo e metodologia para regularização progressiva das estruturas existentes, priorizando:
I – pontos críticos rodoviários;
II – estruturas de maior porte ou maior potencial de dano;
III – situações com histórico de alagamento ou rompimento.

Art. 9º O Poder Executivo poderá promover ações de educação, orientação e conscientização voltadas à segurança de estruturas de reservação de água em área de influência rodoviária, incluindo, no mínimo:
I – elaboração e divulgação de Guia Estadual de Boas Práticas para reservação segura de água, manejo de sangradouros e prevenção de obstruções de drenagem;
II – campanhas educativas e ações de capacitação em parceria com municípios, associações, cooperativas, sindicatos e escolas, com linguagem acessível ao produtor rural;
III – estímulo e apoio a ações de assistência técnica e extensão rural (ATER), visando adequação orientada e soluções de baixo custo.

Art. 10 O Poder Executivo poderá criar mecanismo simplificado de comunicação de risco e registro de ocorrências, inclusive por meio eletrônico, para recebimento de alertas sobre alagamentos recorrentes, obstruções de drenagem, erosões, sangradouros comprometidos e outras situações com potencial de afetar a rodovia.

Art. 11 O Poder Executivo poderá, em portal oficial, manter informações mínimas de transparência relacionadas à implementação destas diretrizes, contendo, ao menos:
I – Mapa Estadual de Pontos Críticos Rodoviários, com atualização periódica e indicação de trechos prioritários;
II – relação de intervenções programadas e executadas em drenagem e estabilização em trechos críticos, com status e cronograma estimado;
III – relatórios sintéticos de ocorrências relevantes (rompimentos, alagamentos e erosões) e providências adotadas, com data, local e situação do tráfego.

Art. 12 Nos trechos classificados como ponto crítico rodoviário, recomenda-se que intervenções de pavimentação, restauração, manutenção ou reforço estrutural observem protocolo mínimo de verificação técnica, contemplando, ao menos:
I – checagem da capacidade de drenagem transversal (bueiros, galerias, pontes e pontilhões) e da drenagem longitudinal;
II – verificação de estabilidade de aterros e taludes, com medidas de proteção contra erosão;
III – análise da bacia de contribuição e das rotas de escoamento natural;
IV – análise da influência de estruturas de reservação de água próximas e da segurança de sangradouros, quando houver;
V – indicação de medidas de mitigação quando identificados riscos de subdimensionamento, obstrução ou vulnerabilidade estrutural.

Art. 13 O Poder Executivo poderá implementar ações de orientação e assistência técnica, inclusive em cooperação com municípios, universidades e entidades técnicas, para apoiar a elaboração de POM e laudos simplificados quando cabível, especialmente para a agricultura familiar.

Art. 14 O Poder Executivo poderá firmar parcerias com municípios, observadas as competências e a cooperação federativa, para:
I – identificar, comunicar e atualizar pontos críticos e eventos de risco em rodovias estaduais e em vias de conexão local;
II – promover ações educativas e orientação comunitária, inclusive por meio de associações, cooperativas, sindicatos e escolas;
III – apoiar a adequação assistida de estruturas de reservação de água próximas a rodovias, com foco na prevenção de risco e proteção ambiental;
IV – estabelecer fluxos de encaminhamento para regularização e orientação técnica, quando necessário;
V – fomentar medidas locais de prevenção e resposta a eventos hidrológicos que impactem a trafegabilidade e o escoamento da produção.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15 O Poder Executivo regulamentará esta Lei, definindo:
I – parâmetros técnicos mínimos do Laudo de Segurança e do POM;
II – critérios proporcionais de periodicidade por porte e risco;
III – fluxos de cooperação federativa e municipal;
IV – procedimentos de orientação e regularização progressiva.

Art. 16 As ações decorrentes desta Lei serão desenvolvidas conforme a disponibilidade orçamentária e financeira, sem criação de despesa obrigatória de caráter continuado, podendo ser implementadas por cooperação institucional e parcerias.

Art. 17 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Compromisso com Nossa Terra!!!


Júlio Mendonça
Deputado Estadual
JUSTIFICATIVA
A presente proposição institui diretrizes de segurança, prevenção de riscos e regularização para estruturas de reservação de água situadas em área de influência rodoviária de rodovias estaduais (MA-xxx), com o objetivo de conciliar três agendas que, no Maranhão, são indissociáveis: segurança viária, proteção ambiental e segurança hídrica para a produção, com atenção especial à agricultura familiar e às peculiaridades hidroambientais da Baixada Maranhense e de outras regiões sazonalmente alagáveis.

O episódio de colapso/rompimento em trecho da MA-014, em contexto de chuvas e dinâmica hídrica local, evidenciou um ponto essencial: a gestão de rodovias em áreas inundáveis não pode se restringir à restauração superficial da pista. É indispensável tratar a rodovia como um sistema integrado de engenharia, drenagem e meio ambiente. Em trechos críticos, bueiros subdimensionados, drenagem inadequada, aterros em áreas alagáveis, assoreamento e obstruções recorrentes, somados a estruturas de reservação próximas à via sem orientação técnica, podem transformar eventos de chuva intensa em colapso de infraestrutura, com consequências diretas para a população: interrupção do tráfego, isolamento de comunidades, prejuízo a ambulâncias e transporte escolar, danos à economia local e alto custo público de resposta emergencial.

Ao mesmo tempo, o Maranhão rural convive com a necessidade permanente de reservação de água como estratégia produtiva e de resiliência, especialmente para a agricultura familiar. Açudes, pequenas represas e tanques escavados são instrumentos de segurança hídrica para a agricultura e a pecuária. A água estocada representa estabilidade produtiva, manutenção de rebanhos e segurança alimentar. O Estado, portanto, não deve criminalizar práticas legítimas de estocagem de água; deve orientar, adequar e prevenir riscos, garantindo que a reservação seja compatível com a proteção ambiental e com a segurança da infraestrutura viária.

Por isso, o Projeto combina diretrizes técnicas mínimas para novas estruturas (memorial, sangradouro, proteção contra erosão e assoreamento, preservação de drenagem rodoviária) com medidas de regularização progressiva das existentes, incluindo Laudo de Segurança e Plano de Operação e Manutenção (POM) em regime proporcional ao porte e ao risco. Paralelamente, fortalece obrigações de caráter educativo e de conscientização, com Guia de Boas Práticas, campanhas e apoio à assistência técnica e extensão rural (ATER), além de canal simplificado de comunicação de risco e transparência ativa de informações essenciais para controle social.

Dessa forma, avança-se para um padrão de prevenção, monitoramento e segurança que protege a população, reduz danos ambientais e preserva a capacidade produtiva do campo, em linha com as bandeiras de defesa da Baixada, valorização da agricultura familiar e compromisso ambiental. Por fim, solicita-se o apoio dos nobres Pares para aprovação da presente proposição.
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